
2.2.1 Os prazos de execuçao e vigencia admitem prorrogaçao caso ocorra um dos motivos
elencados no art. 57, da Lei n 8.666/1993.

2.3 - A Licitante vencedora será convocada para assinar o instrumento de Contrato, devendo
faze-lo no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data da convocaçao
oficial, sob pena de decair o direito á contrataçao, nos termos do art. 64 da Lei Federal n
8.666/93.

3- RECURSOS FINANCEIROS
3.1 - Os serviços objeto desta licitaçao serao pagos com recursos próprios da PREFEITURA
MUNICIPAL DE ICÓ e estao consignados no orçamento vigente na seguinte rubrica
orçamentaria: 2222. 25.752.0566.1.012 e elementos de despesas: 3.3.90.30.00 / 3.3.90.39.00.

3.2- Para os exercícios seguintes, os recursos serao alocados nos respectivos orçamentos,
anuais.

4- COMPONENTES DESTE EDITAL

4.1 - Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante:
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EDITAL CONCORRENCIA N 03.03.02/2017

A PREFEITURA MUNICIPAL DO ICO, nos termos da Lei Federal n 8.666 de 21 de junho de
1993 e demais normas legais pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados,
que as 08:00 horas do dia 24 de Abril de 2017, na sala de Comissao Permanente de Licitaçao
situada na Rua Francisco Maciel, 2194, Centro, nesta Cidade, serao recebidos os envelopes
referentes aos documentos de habilitaçao, de técnica e de preços, para a presente licitaçao, na
modalidade CONCORRENCIA, do tipo "Técnica e Preço" sob regime de empreitada por
preço unitário, visando a contrataçao da empresa vencedora do certame para cumprir o objeto
do presente Edital.

1- OBJETO
1.1 - Constitui objeto desta licitaçao a contrataçao de empresa de Engenharia e Arquitetura
para Elaboraçao do Projeto Executivo e o Gerenciamento do Sistema de Iluminaçao Pública
{IP} do Município de Icó, envolvendo a atualizaçao e operaçao do cadastro informatizado do
parque de IP do município, manutençao corretiva e preventiva da rede de IP, operaçao,
reforma e obras de ampliaçao, bem como todas as demais atividades necessárias ao

atendimento das necessidades da PREFEITURA quanto a sua Iluminaçao Pública,
obedecendo as Normas Técnicas e Legais pertinentes e aos critérios e parâmetros técnicos de
qualidade estabelecidos neste Edital e seus anexos.

1.1.1- As especificaçoes técnicas dos serviços e dos materiais e equipamentos a serem
aplicados encontram-se no Termo de Referencia e seus anexos.

1.1.2-O valor estimado da presente licitaçao é de R$ 6.610.266,48 (seis milhoes seiscentos
e dez mil duzentos e sessenta e seis reais e quarenta e oito centavos).

2- PRAZOS
2.1 - O prazo de validade da proposta nao poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir da data de sua apresentaçao.

2.2 - O prazo de execuçao dos serviços será de 12 meses, contados a partir da data de

expediçao da respectiva Ordem de Serviço, nos termos do  4 do art. 57 da Lei Federal n



4.1.1- Minuta do Contrato (Anexo I);

4.1.2- Modelo de Carta Proposta (Anexo II);

4.1.3- Modelo de Ordem de Serviço (OS) (Anexo III);

4.1.4- Modelo de Declaraçao de Superveniencia (Anexo IV);

4.1.5- Quantitativos para Contrataçao (Anexo V);

4.1.6- Planilha de Condiçoes Técnicas Para Determinaçao de Nota Técnica (NT) {Anexo VI)

4.1.7- Termo de Referencia

4.1.7.1- Descriçao das Atividades (Anexo A);

4.1.7.2- Preços Unitários por Atividade (Anexo B);

4.1.7.3- Especificaçoes Técnicas dos Materiais e Equipamentos (Anexo C);

4.1.7.4- Estimativa de Pontos do Sistema de Iluminaçao Pública do Município, (Anexo D).

5 - CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO

5.1- Somente poderao participar da presente licitaçao, empresas regularmente estabelecida no
pais e que sua finalidade e ramo de atuaçao principal, expressos no ato de sua constituiçao ou
em suas alteraçoes, estejam ligados ao objeto desta licitaçao.

5.1.1 - Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar

qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo
apresentar os seguintes documentos:

I-documento oficial de identidade;

II -procuraçao por instrumento público ou particular, este último reconhecido firma, inclusive
com outorga de poderes para, na forma da lei, representar á licitante e praticar os atos a que
se destinam, pertinentes ao certame, em nome da licitante.

5.1.2- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representaçao,
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverao ser apresentados
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condiçao (atos
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleiçao, etc.), nos quais estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigaçoes em decorrencia de tal investidura.

5.2- Será vedada a participaçao de empresas quando:

5.2.1- Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

5.2.2- Estiver sob processo de falencia ou concordata; ^

5.2.3 - Impedidas de licitar,  contratar ou transacionar com a Administraçao Pública ou

quaisquer de seus órgaos descentralizados;

5.2.4- Enquadradas nas disposiçoes do Art. 9o da Lei Federal n 8.666/93;
5.2.5- Reunidas em consórcio.
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5.2.6 - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar
de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitaçao, somente uma delas poderá
participar do certame licitatório.

6- FORMAS DA APRESENTAÇAO DOS ENVELOPES

6.1 - Os documentos de habilitaçao, a proposta técnica e a proposta de preço deverao ser
apresentados em 03 {tres) envelopes distintos,  índevassáveis, fechados ou lacrados,
endereçados a Comissao Permanente de Licitaçao da PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO,
constando:

A)CONCORRENCIA N 03.03.02/2017
Envelope n 01 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO"
(Razao Social e Endereço do Licitante).

B)CONCORRENCIA N 03.03.02/2017
Envelope n 02 - "PROPOSTA TÉCNICA"
(Razao Social e Endereço do Licitante).

C)CONCORRENCIA N 03.03.02/2017
Envelope n 03 - "PROPOSTA DE PREÇOS"
(Razao Social e Endereço do Licitante).

7- DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO (Envelope n 01)

7.1 - Os documentos exigidos para habilitaçao poderao ser apresentados em original, por

qualquer processo de cópia autenticada por tabeliao de notas ou por membro da Comissao
Permanente de Licitaçao, ou por publicaçao em órgao da imprensa oficial, reservado a
Comissao Permanente de Licitaçao o direito de exigir a apresentaçao dos originais, a seu
critério.

7.1.1 - Caso haja interesse que os documentos sejam autenticados pela Comissao Permanente
de Licitaçao, essa autenticaçao deverá ser providenciada pela Licitante até 48 (quarenta e oito)
horas antes da data e hora marcadas para entrega da proposta, no horário do expediente.

7.2- Para habilitaçao â presente licitaçao, sao exigidos dos Licitantes os documentos a seguir
discriminados, em 01 (uma) via, e relativos a:

HABILITAÇAO JURÍDICA:

7.2.1- Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, juntamente com todas as

eventuais alteraçoes, ou, se for o caso, a alteraçao social consolidada devidamente registrada,
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado
de documentos de eleiçao de seus administradores;

7.2.3- Inscriçao do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de

diretoria em exercício;

7.2.4 - Decreto de autorizaçao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorizaçao para funcionamento expedido pelo
órgao competente, quando a atividade assim o exigir;

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
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7.2.5- Prova de inscriçao no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

7.2.6- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.

a)A comprovaçao de quitaçao para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidao Negativa de Tributos e Contribuiçoes Federais e da Divida Ativa da Uniao, emitida nos
moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB.

b)A comprovaçao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c)A comprovaçao de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
Prova de regularidade fiscal junto a Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidao Negativa de
Débitos Gerais ou ISS);

7.2.7-Prova de situaçao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situaçao - CRS;

7.2.8-Prova de inexistencia de débitos inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçao de certidao negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçao das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

7.2.9 - Para as comprovaçoes de regularidade, com a Fazenda Federal, exigida no item 7.2.8,
alínea "a" deste edital, e perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, item 7.2.8, a

partir do dia 03 de novembro de 2014, serao consideradas as Certidoes de regularidade de
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da Uniao (CND), emitidas pela
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1.751, de 02 de outubro
de 2014, exceto se as certidoes de regularidade anteriores ainda estiverem vigentes na data do
certame.

QUALIFICAÇAO TÉCNICA:

7.2.11 - Comprovaçao do registro ou inscriçao no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, como também no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da
regiao da sede da empresa, devidamente atualizado, no qual conste o{s) nome(s) de seu(s)
responsável (eis) técnico(s);

7.2.12 - Comprovaçao de conhecimento do estado geral das instalaçoes mediante a
apresentaçao de Atestado de Visita Técnica que deverá ser realizada em até 02 (dois) dias
úteis anteriores a data prevista para a abertura dos envelopes.

7.2.12.1 - A Visita Técnica que trata o item 7.2.12 deverá ser realizada pelos profissionais
indicados como Responsáveis da Licitante devidamente comprovado. O agendamento para
realizaçao da Visita Técnica deverá ser feito na Secretaria de Desenvolvimento Urbano
Infraestrutura (Rua Jairo Almeida de Alencar, SN, bairro Novo Centro, equina com a Rua Jaime
Alencar, através do número (88) 9 9629.6023; até 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo
estabelecido no item 7.2.12.

7.2.13 - Comprovaçao de aptidao da Empresa para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características com o objeto da licitaçao através da apresentaçao de atestado(s)
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade
profissional competente, (CREA ou CAU), acompanhado da respectiva Certidao de Acervo
Técnico - CAT, emitida em nome de seu(s) responsável (eis) técnico (os) presente(s) na



certidao exigida no subitem 7.2.11 anterior. Serao admitidos como compatíveis os atestados
que exibam:

7.2.13,1 - Atestado comprabatório de que a empresa e pelo menos um dos responsáveis
técnicos realiza ou já realizou serviços de gerenciamento de Sistemas de Iluminaçao Pública,
incluindo manutençao, com fornecimento de material, em redes elétricas com sistema de
alimentaçao aéreo e/ou subterrâneo, inclusive atestados de serviços de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior.

7.2.14- Comprovaçao de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista
para a entrega dos envelopes, profissionais de nível superior com formaçao em Engenharia
Elétrica e Pós-graduado em Engenharia de Segurança do Trabalho e em Arquitetura e
Urbanismo, cujos nomes deverao constar na certidao do CREA e do CAU, (detentor(es) de
Responsabilidade Técnica (enquanto Responsáveis Técnicos da empresa licitante). No caso
específico do Arquiteto e Urbanista, com o respectivo Acervo, por execuçao ou por está
executando, os serviços, com características, quantidades e prazos semelhantes, limitadas
estas as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitaçao {item 7.2.13.1).

7.2.14.1 - A comprovaçao do vínculo empregatício dos profissionais referidos no item 7.2.13,

poderá ser comprovada do seguinte modo:

a)SE EMPREGADO, comprovando-se o vinculo empregatício através de cópia da "Ficha ou
Livro de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS;

b)SE SÓCIO, comprovando-se a participaçao societária através de cópia do Contrato social e
aditivos, se houver, devidamente regístrado(s) na Junta Comercial;

c) SE CONTRATADO, apresentar contrato de prestaçao de serviço, vigente na data de
abertura deste certame, assinado e com firma reconhecida de ambas as partes.

7.2.15- Declaraçao formal e expressa do Licitante devidamente assinada por um de seus
responsáveis, informando que disporá de toda a infraestrutura  necessária, adequada e
indispensável â integral execuçao de todos os serviços, compreendendo instalaçoes,
equipamentos e pessoal técnico especializado.

QUALIFICAÇAO ECONÓMICA FINANCEIRA:

7.2.16 - Balanço Patrimonial e Demonstraçoes Contábeis do último exercício social, já
exigíveis, apresentados na forma da lei, e que comprovem a boa situaçao financeira da
empresa, vedada a sua substituiçao por balancetes ou balanços provisórios. Com base nos
dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, devendo ser
atendidos os índices a seguir:

A)índice de Endividamento Total (IET)
IET = Exigível Total ^ Ativo Total < 0,50
B)índice de Liquidez Corrente (ILC)
ILC = Ativo Circulante + Passivo Circulante  1,00
C} fndice de Liquidez Geral (ILG)
ILG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) •*• {Passivo Circulante + Exigível a Longo
Prazo) ̂  1,00;

7.2.16.1- Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, a Prefeitura Municipal de Icó se reserva o direito de exigir a apresentaçao do livro
diário onde o Balanço Fiscal foi transcrito, para efeito de extraçao dos parâmetros para
julgamento e verificaçao dos valores apresentados e calculados pelos Licitantes.
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7.2.16.2 - Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o Balanço a
ser apresentado, será o Balanço de Abertura.

7.2.17- Certidao negativa de falencia ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica.

7.2.18- As Licitantes deverao apresentar prova de capital mínimo ou valor de património
líquido equivalente a, no mínimo, 5% (Cinco por cento) do valor anual orçado pela
administraçao (Anexo V), a ser comprovado através do Balanço Patrimonial na forma
apresentada no item 7.2.16 deste Edital ou mediante a última alteraçao contratual ou
documento equivalente, conforme o caso, devidamente arquivado e registrado na Junta
Comercial competente até a data da apresentaçao da proposta.

7.2.19- As Licitantes deverao comprovar a prestaçao de garantia da proposta nas modalidades
previstas no art. 56 da Lei Federal n 8.666/93 no valor equivalente a 1% (um por cento) do
valor anual orçado pela administraçao. Esta garantia deverá ser recolhida na Secretaria
Municipal de Administraçao e Finanças, até 01 (um) dia útil antes da data de apresentaçao das
propostas e será restituída as licitantes após o término do processo licitatório, que se dará com
a contrataçao da licitante vencedora.

7.2.20- Declaraçao registrando que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, bem como nao emprega menor de 16 anos, nos termos da Lei 9.854/99

e Decreto Regulamentar 4.358/02;

8- DA PROPOSTA TÉCNICA (Envelope n 02)

8.1 - As Propostas Técnicas, em uma vía, deverao ser elaboradas e apresentadas de acordo

com as exigencias e critérios estabelecidos neste Edital, de modo a permitir objetivamente a
aplicaçao da Planilha de Condiçoes Técnicas para determinaçao da Nota Técnica (NT) -
Anexo VI deste Edital.

8.2- As Propostas Técnicas deverao ser datadas e assinadas pelos Responsáveis Técnicos
das Licitantes com a indicaçao do n de seus registros nos conselhos respectivos CREA/CAU.

9- DA PROPOSTA DE PREÇO (Envelope n 03)

9.1 - As Propostas de Preços deverao ser redigidas no idioma nacional, sem rasuras,
emendas, borroes ou entrelinhas, datilografadas ou impressas em papel timbrado da
proponente, em 01 (uma) via, por qualquer processo eletromecânico ou eíetrônico, rubricadas
em todas as folhas, devendo a última ser assinada pelo(s) representante(s) legal(aís) da
empresa ou procurador, devidamente munido de instrumento de mandato que lhe confira
poderes para tal, seguindo o modelo de Carta Proposta apresentado no Anexo II;

9.2- Os preços deverao ser apresentados em moeda nacional corrente.

9.3- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERAO, AINDA, CONTER:

9.3.1-A razao social, locai da sede e o número de inscriçao no CNPJ da licitante;

9.3.2- Indicaçao do prazo de validade das propostas, nao inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data da apresentaçao das mesmas;

9.3.3- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já
consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mao-de-obra e transporte,

incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital;
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9.3.4 - Planilhas de Composiçao de Preços Unitários de todos os itens constantes da
Proposta.

9.3.4- Correrao por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.

9.3.5 - Ocorrendo divergencia entre os valores propostos, prevalecerao os descritos por
extenso e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor
unitário.

10 - PROCEDIMENTOS DA LICITAÇAO

10.1 - No dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, na presença dos Licitantes, a

Comissao Permanente de Licitaçao instalará a sessao de recepçao das propostas, quando:

10.1.1 - Solicitará as credenciais dos representantes das empresas licitantes e as conferirá
com documento de identificaçao do portador. Caso o representante credenciado seja sócio ou
dirigente da Licitante, tal condiçao deverá ser comprovada mediante a apresentaçao da
documentaçao apropriada;

10-12 - Na sequencia dos trabalhos serao abertos os envelopes n  01 contendo a
documentaçao de habilitaçao, sendo que a documentaçao contida nos ditos envelope será
distribuída para análise e rubrica por parte dos membros da Comissao e dos representantes
credenciados das Licitantes;

10.1.3 - Analisada a documentaçao de habilitaçao, caso todas as Licitantes sejam
consideradas habilitadas e, mesmo havendo habilitaçao, haja renúncia expressa de recurso
por parte de todas as Licitantes, condiçao esta a ser consignada em ata, na mesma seçao
inaugural poderao ser abertos os envelopes n 02 contendo as proposta técnicas. Caso
contrário, serao recebidos pela Comissao os envelopes n 02 e n 03, que terao os seus lacres
rubricados pelos presentes para ficarem sob a guarda da Comissao que informará, pelos meios

próprios, o resultado do julgamento da documentaçao de habilitaçao.

10.1.4 - Caso ocorra a primeira hipótese prevista acima, a Comissao analisará a
documentaçao contida na Proposta Técnica e informará, pelos meios próprios, o resultado da
classificaçao nesta proposta, abrindo o prazo de recurso previsto em Lei. Decorrido o prazo
recursal e nao havendo manifestaçao por parte dos interessados ou, caso haja recursos, após
o julgamento dos mesmos, na forma da Lei, será marcada data para a seçao de abertura do

Envelope n 03 que contém a Proposta de Preço.

10.1.5 - Ocorrida a segunda hipótese prevista em 10.1.3, a Comissao analisará a
Documentaçao de Habilitaçao e as eventuais impugnaçoes ou recursos e informará, pelos
meios próprios, o resultado da habilitaçao, abrindo o prazo de recurso previsto em Lei.
Decorrido o prazo recursal e nao havendo manifestaçao por parte dos interessados ou, caso
haja recursos, após o julgamento dos mesmos, na forma da Lei, será marcada data para a
sessao de abertura do Envelope n 02 que contém a Proposta Técnica, ocasiao em que a
documentaçao contida nos ditos envelopes será distribuída para análise e rubrica por parte dos
membros da Comissao e dos representantes credenciados das Licitantes, procedendo-se, daí
em diante, como estabelecido em 10.1.4.

10.1.6- Aberto o Envelope n 03 - Proposta de Preço e distribuída a documentaçao nele
contida para análise e rubrica dos membros da Comissao e dos representantes credenciados
das Licitantes, a Comissao analisará os preços propostos e comunicará, pelos meios próprios,
o resultado da classificaçao nesta proposta e abrirá o prazo de recurso previsto em Lei.
Decorrido o prazo recursal e nao havendo manifestaçao por parte dos interessados ou, caso
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Fator "K" da Licitante

12.2 - Os valores utilizados para a determinaçao das notas de cada proposta deverao ser
calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fraçao remanescente.

12.3- Será desclassificada a Licitante que:

12.3.1 -Apresentar propostas que nao atendam as exigencias deste Edital;

11.1.2 - Os valores utilizados para a determinaçao da NT de cada proposta deverao ser
calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fraçao remanescente.

11.2 - Será desclassificada a empresa Licitante que:

11.2.1 - Nao alcançar Nota Técnica (NT) mínima igual a 70,00 (setenta) no julgamento da
Proposta Técnica;

11.2.2- Omita, descumpra ou nao atenda a qualquer das exigencias estabelecidas no Edital e
seus anexos;

11.2.3- Imponha ou proponha condiçoes nao previstas neste ato convocatório;

11.2.4-Oferta de vantagens baseadas nas propostas dos demais Licitantes.

12 - JULGAMENTOS DA PROPOSTA DE PREÇOS

12.1 - O julgamento das Propostas de Preços obedecerá aos critérios abaixo estabelecidos:

12.1.1 - Será atribuída Nota de Preço (NP) máxima igual a 100,00 (cem) a Licitante que
oferecer o menor Fator "K" a ser aplicado sobre os preços unitários que compoem a planilha

de Serviços de Melhoramento e Ampliaçao constante do Anexo B do Termo de Referencia
deste Edital. As Notas de Preço (NP) de cada uma das demais Licitantes serao obtidas da
seguinte forma:

menor Fator "K"
NP =

haja recursos, após o julgamento dos mesmos, na forma da Lei, será procedido o julgamento
final e comunicado as Licitantes, pelos meios próprios, o resultado da Licitaçao.

11 - JULGAMENTOS DA PROPOSTA TÉCNICA

11.1 -As Propostas Técnicas apresentadas pelas Licitantes serao analisadas e julgadas pela
Comissao Permanente de Licitaçao, procedendo como segue:

11.1.1 - Será atribuída Nota Técnica {NT) de 0 (zero) a 100 (cem) a cada uma das Licitantes
segundo os critérios estabelecidos na Planilha de Condiçoes Técnicas Para Determinaçao da
Nota Técnica (NT) - Anexo VI deste Edital. Esta Nota Técnica {NT) será obtida através do
cálculo da média ponderada de todas as Notas Técnicas (NT) que as Licitantes obtiverem pelo
atendimento de cada uma das Condiçoes Técnicas estabelecidas na Planilha retro
mencionada, aplicando-se a seguinte fórmula:

(NT1 x P1) + + (NTn x Pn)

100



Onde:
NT = Nota Técnica da Licitante obtida segundo o item 11 supra;
NP = Nota de Preço da Licitante obtida segundo o item 12 supra.

13.1.2-Será considerada vencedora a Licitante que obtiver a maior Nota Final (NF).
Obs: - Os valores das notas e aqueles utilizados para o seu cálculo terao duas casas decimais,
desprezando-se qualquer fraçao remanescente;

- Ocorrendo empate, a Comissao Permanente de Licitaçao procederá ao desempate através
de sorteio.

13.2 - Após a conclusao da análise e julgamento das Propostas Técnicas e de Preços, será
elaborado um relatório pela Comissao Permanente de Licitaçao, informando a ordem
classificatória das Licítantes, as razoes das desclassificaçoes, se for o caso, e a indicaçao da
Licitante vencedora.

13.2.1 - Se todas as Licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas,
a Comissao Permanente de Licitaçao poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para
apresentaçao de nova documentaçao ou de outras propostas, escoimadas das causas que
ensejaram a inabilitaçao ou desclassificaçao.

14- RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 - Dos atos da Comissao Permanente de Licitaçao ou do Secretário Municipal de
Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura de Icó, decorrentes da aplicaçao da legislaçao em
que se fundamenta a presente licitaçao, cabe recurso na forma do art. 109 da Lei n 8.666/93.

15- HOMOLOGAÇAO E ADJUDICAÇAO

15.1 - O resultado da licitaçao será submetido ao Secretário Municipal de Desenvolvimento
Urbano e Infraestrutura para homologaçao e adjudicaçao do objeto da licitaçao á Licitante
vencedora do certame.

15.2- A Licitante vencedora será convocada para assinar o respectivo instrumento contratual,

de acordo com a minuta constante do Anexo I, no prazo definido no item 2 deste Edital.

15.3- Se a Licitante vencedora nao assinar o termo do Contrato, nao aceitar ou nao retirar o
instrumento equivalente no prazo referido no subitem anterior, fica facultado a Secretaria de
Infraestrutura, Turismo e Meio Ambiente convocar as demais Licitantes, por ordem de
classificaçao, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes e preços propostos pelo
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12.3.2 - Apresentar propostas com preços manifestamente inexequíveis, sem assinatura ou

assinadas por pessoa nao habilitada.

12.3.2.1 - Considerar-se-á preço manifestamente inexequível, aquele definido no  1 doart. 48

da Lei n 8.666/93 e suas alteraçoes.

13 - JULGAMENTOS FINAIS DA LICITAÇAO

13.1 - O julgamento final da Licitaçao obedecerá ao seguinte critério:

13.1.1 - Será atribuída Nota Final (NF) a cada Licitante, obtida da seguinte forma:

NT x 70 + NP x 30

100



primeiro classificado, sendo os preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou
revogar a licitaçao, independentemente da cominaçao prevista no art 81 da Lei Federal n
8.666/93, e suas alteraçoes.

16- GARANTIA DO CONTRATO

16.1 - Para assinatura do instrumento contratual, a Prefeitura poderá, a seu critério, exigir que
a Licitante vencedora preste garantia da execuçao do Contrato em importância equivalente a
1,0% (um por cento) do valor global do Contrato, em qualquer das modalidades indicadas no
art. 56 1 da Lei Federal n 8.666/93.

16.2- A garantia prestada pelo Licitante vencedor lhe será restituída ou liberada 60 (sessenta)
dias corridos após o recebimento definitivo dos serviços.

16.3- Se o valor da garantia for utilizado para pagamento de qualquer obrigaçao, penalidade
ou indenizaçao a terceiros ou a PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO decorrentes da execuçao
do Contrato, a CONTRATADA se obriga a efetuar o reforço ou a reposiçao da garantia, no

prazo máximo e improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data da notificaçao
feita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ.

17- RESCISAO CONTRATUAL

17.1 - Constituem motivos para a rescisao do Contrato os casos relacionados nos arts. 77 e 78

da Lei Federal n 8.666/93;

17.2- Na hipótese de rescisao contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78, da Lei
Federal n 8.666/93, terá a CONTRATADA direito, exclusivamente, ao pagamento dos serviços
corretamente executados, perdendo ainda em favor da PREFEITURA MUNICIPAL, o valor das
garantias contratuais, a titulo de pena convencional;

17.3- Quando a rescisao ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n
8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido;

17.4- A subcontrataçao total ou parcial, a cessao ou transferencia total ou parcial do objeto
contratado, sem a anuencia prévia da Contratante;

17.5- Dar em garantia ou utilizar o Contrato decorrente da presente licitaçao para qualquer
operaçao financeira.

18-PENALIDADES

18.1 - A Licitante vencedora que nao comparecer, dentro do prazo e condiçoes estabelecidos
neste Edital e seus Anexos, para assinar o Contrato ou, injustificadamente, se recusar a faze-
lo, decairá do direito a contrataçao sujeitando-se, ainda, cumulativamente, as sançoes
estabelecidas nos itens I e III, do Art. 87 da Lei Federal n 8.666/93 e suas alteraçoes,
facultando-lhe prévia defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicaçao feita
pela PREFEITURA MUNICIPAL, dando-lhe ciencia da falta que é imputada;

18.2- As sançoes somente serao aplicadas após regular processo administrativo em que serao

assegurados á CONTRATADA o contraditório e a defesa ampla e prévia, nos prazos de Lei;

18.3- Será aplicada multa nos seguintes percentuais e casos:

18.3.1 - 0,1 % (zero vírgula um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso no
inicio da sua execuçao ou no descumprimento de qualquer prazo contratual estabelecido;
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18.3.2 - 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de inexecuçao total ou
parcial do Contrato.

18.4- O valor das multas aplicadas, se nao recolhido aos cofres da PREFEITURA MUNICIPAL
na forma estabelecida, será descontado da Garantia de Execuçao do Contrato prestada pela
CONTRATADA;

18.5- Se o valor das multas for superior ao da Garantia de Execuçao do Contrato, além de

perder esta, a CONTRATADA responderá pela diferença verificada, que será descontada de
eventuais pagamentos devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL, ou cobrada judicialmente;

18.6- O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido aos cofres da PREFEITURA, dentro
do prazo de 05 {cinco) dias úteis, contados da data da notificaçao a CONTRATADA da decisao
que denegou sua defesa;

18.7 - A sançao de suspensao temporária de participar em licitaçao promovida pela
PREFEITURA e de com ele contratar será aplicada nos seguintes casos:

18.7.1- Configuraçao da hipótese prevista nosubitem 19.1 deste Edital;

18.7.2 - Atraso injustificado no cumprimento de obrigaçao assumida contratualmente que

resulte prejuízos para a PREFEITURA MUNICIPAL;

18.7.3- Execuçao insatisfatória do objeto do Contrato quando, pelo mesmo motivo, já tiver sido
aplicada a sançao de advertencia;

18.7.4- Execuçao dos serviços inerentes ao objeto do Contrato sem observância das normas
técnicas ou de segurança.

18.8- A sançao de declaraçao de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administraçao
Pública Estadual, será também proposta pela PREFEITURA MUNICIPAL ao Estado da Ceará,
sempre que o descumprimento de obrigaçao contratual, imputável a CONTRATADA, resultar
em prejuízos financeiros ou patrimoniais para a PREFEITURA ou ensejar a rescisao unilateral
do Contrato;

18.9- As sançoes previstas, poderao também ser aplicadas ás empresas ou aos profissionais
que:

18.9.1 - Tenham sofrido condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

18.9.2- Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos desta licitaçao;

18.9.3- Demonstrem nao possuir idoneidade para ser contratado;

18.10- A PREFEITURA MUNICIPAL poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da
aplicaçao de outras penalidades cabíveis, rescindir o Contrato após aplicar, por mais de 20
(vinte) dias corridos, a multa a que se refere ao sub-item 18.3.1 deste Edital;

18.11 - Qualquer sançao somente será relevada se ocorrerem, nos termos do Código Civil,
situaçoes configuradoras de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada pela

CONTRATADA e aceitas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO.

19 - COMPONENTES DA EQUIPE TÉCNICA



19.1 - A mobilizaçao ou desmobilizaçao total ou parcial da Equipe Técnica da Licitante
CONTRATADA e respectivo apoio ou a substituiçao de qualquer um dos componentes
somente poderá ser feita mediante autorizaçao prévia da Fiscalizaçao da PREFEITURA
MUNICIPAL;

19.2- Todos os componentes da Equipe Técnica deverao pertencer ao quadro permanente da
Licitante CONTRATADA, sendo a comprovaçao do vínculo empregatlcio será feita mediante
cópia autenticada da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdencia Social, que demonstre a
relaçao do profissional com a sociedade empresarial, ou através de cópia autenticada do
contrato social atualizado, devidamente registrado na Junta Comercial quando se tratar de
sócio da empresa ou por certidao da Junta Comercial onde conste esta informaçao.

19.3- A CONTRATADA se obriga a deixar a disposiçao da Fiscalizaçao da PREFEITURA
MUNICIPAL, sempre que solicitada, a documentaçao com probatória relativa as fichas
financeiras funcionais dos membros da Equipe Técnica, e respectivos recolhimentos de
impostos, todos compatíveis com os valores propostos pela CONTRATADA.

20- CONDIÇOES DE PAGAMENTO

20.1 - Os serviços executados serao pagos mediante aprovaçao das mediçoes de serviços
efetivamente realizados;

20.2- O pagamento dos serviços será feito pela PREFEITURA MUNICIPAL com prazo de até
30 (trinta) dias, contados a partir da comprovaçao da regularidade da documentaçao fiscal
apresentada;

20.2.1 - No caso do nao cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serao

atualizadas financeiramente pelo IGP-M (fndíce Geral de Preços de Mercado, publicado pela
revista Conjuntura Económica da Fundaçao Getúlio Vargas), calculado "pró-rata die",
considerando-se o mes do efetivo pagamento e o mes da comprovaçao da regularidade da
documentaçao fiscal apresentada;

20.3 - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissao da nota fiscal/fatura, o

documento será devolvido, imediatamente, para substituiçao e/ou emissao de nota de
correçao, nao devendo ser computado esse intervalo de tempo, para efeito de qualquer
reajuste ou atualizaçao do valor contratado;

20.4 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigaçoes
advindas da execuçao dos serviços prestados, nem implicará em aceitaçao dos serviços em
desacordo com o previsto neste Edital e seus anexos;

20.5 - A PREFEITURA MUNICIPAL poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura, nos
seguintes casos:

20.5.1- Paralisaçao dos serviços por parte da CONTRATADA, até o reinfcio;

20.5.2- Execuçao defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados;

20.5.3- Existencia de qualquer débito para com a PREFEITURA até que seja efetivamente
pago ou descontado  de eventuais créditos que a CONTRATADA tenha perante a
PREFEITURA MUNICIPAL;

20.5.4- Nao atendimento de qualquer obrigaçao contratual ou exigencias da Fiscalizaçao da
PREFEITURA MUNICIPAL;

21- CRITÉRIOS DE REAJUSTE
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21.1 - Na forma da legislaçao em vigor os preços contratados permanecerao fixos e
irreajustáveis pelo prazo de 12(doze) meses, contados da data de assinatura do contrato.

21.2- Após esse prazo, os preços contratuais serao reajustados anualmente com base em

(ndices setoriais de preços calculados e divulgados pela Fundaçao Getúlio Vargas - FGV,
obedecendo a média do índice de Custo cie Obras Hidrelétricas - Mao de Obra Especializada e
do IPA-OG - índice de Preço por Atacado - Oferta Global (materiais e equipamentos
eletromecanicos), tomando como base a data da abertura da Proposta de Preços da licitante
vencedora deste certame.

22- CONDIÇOES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

22.1 - Os serviços serao recebidos e atestados pela PREFEITURA ou por Comissao Especial
designada por autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes;

22.2- A aceitaçao final dos serviços dependerá da aprovaçao do relatório "as buitf e prévia
verificaçao, pela PREFEITURA MUNICIPAL, de sua plena conformidade com o estipulado
neste Edital e nos demais documentos que o complementam e integram;

22.3 - A aceitaçao final dos serviços nao acarretará, de modo algum a exoneraçao da
CONTRATADA da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou
relacionados com a execuçao dos mesmos.

23^ CONDIÇOES GERAIS

23.1 - A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execuçao do Contrato, as

condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitaçao;

23.2 - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos causados a
PREFEITURA MUNICIPAL ou a terceiros na execuçao dos trabalhos contratados, inclusive
acidentes, mortes, perdas ou destruiçoes e multas, isentando a PREFEITURA de todas e
quaisquer reclamaçoes pertinentes;

23.3 - A PREFEITURA MUNICIPAL poderá em qualquer tempo, paralisar ou suspender a
execuçao dos serviços, mediante pagamento exclusivo daqueles já executados;

23.4- Os acréscimos ou supressoes que se fizerem necessários, nao excederao aos limites
estabelecidos no Parágrafo 1o, do art. 65, da Lei Federal n 8.666/93 e suas alteraçoes
posteriores, observada a exceçao prevista no inciso II, do parágrafo 2 , do mesmo artigo;

23.5- A CONTRATADA se obriga ainda a:

23.5.1 - Apresentar no prazo máximo de 30 dias a ART - Anotaçao de Responsabilidade

Técnica emitida pelo CREA/CE, referente ao objeto desta licitaçao;

23.5.2 - Atender e cumprir rigorosamente as especificaçoes, características e condiçoes

definidas e relacionadas neste Edital e na sua proposta;

23.5.3- Reconhecer que o inadimplemento do Contrato, motivado pelo nao cumprimento, por
parte da CONTRATADA, das multas e dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, nao

transfere a PREFEITURA MUNICIPAL a responsabilidade por seu pagamento nem poderá
onerar o objeto do Contrato;
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23.5.4- Responsabilizar-se por todo o pessoal que utilizar, a qualquer título, na execuçao dos

serviços, o qual lhe será diretamente subordinado e vinculado e nao terá com a PREFEITURA
MUNICIPAL relaçao jurídica de qualquer natureza;

23.5.5- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes  da  execuçao  do  Contrato,  bem como pelas  multas  ou  penalidades
correspondentes, caso ocorram.

24 - DISPOSIÇOES FINAIS

24.1 - A efetiva participaçao do interessado nesta licitaçao implicará no seu pleno acordo com
todos os termos deste Edital bem como da observância das normas legais, regulamentares,

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos e será interpretada como que
tomou conhecimento de todas as informaçoes relativas as condiçoes disponíveis e necessárias
para o cumprimento das obrigaçoes objeto do Contrato a ser firmado com a PREFEITURA
MUNICIPAL, inclusive sobre as condiçoes do local onde serao realizados os serviços;

24.2- Outras informaçoes a respeito do objeto deste Edital estarao disponíveis na Comissao
Permanente de Licitaçao da PREFEITURA MUNICIPAL, no horário do expediente;

24.3- A PREFEITURA MUNICIPAL fica reservado o direito de homologar ou nao, anular ou
revogar a presente licitaçao, observadas as formalidades legais;

24.4 - As empresas interessadas em obter quaisquer esclarecimentos sobre a presente

licitaçao deverao solicitá-los por escrito, até 05 (cinco) dias úteis anteriores â sessao inaugural,
através de documento assinado por seu representante legal ou procurador com poderes para

tal (documento comprobatórro devidamente anexado), devendo o mesmo ser registrado no
Protocolo da Comissao Permanente de Licitaçao, no horário do expediente. A Comissao
Permanente de Licitaçao prestará as informaçoes requeridas até 02 (dois) dias úteis antes da
sessao inaugural acima referida.

24.5- O presente Edital poderá ser adquirido na sala da Comissao Permanente de Licitaçao
no endereço citado no preâmbulo deste Edital.



CONCORRENCIA N 03.03.02/2017

ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE
SI  CELEBRAM  AS  PARTES  ADIANTE
NOMEADAS E QUALIFICADAS MEDIANTE
AS SEGUINTES CLÁUSULAS E CONDIÇOES:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE , pessoa jurídica de direito público, com sede na
Av. , n ,Cep. , -
Ceará, inscrita no CNPJ sob o n_ , neste ato representado pelo
seu Prefeito Municipal, Sr.  , conjuntamente com o Secretário
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, Sr. , doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE.
CONTRATADA:  , pessoa jurídica de direito, com
sede na , n , Cep: , inscrita
no CNPJ sob o n , neste ato representada por seu representante legal

, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
FUNDAMENTAÇAO LEGAL: Lei Federal n 8.666/93 e demais normas de direito público
aplicáveis.

VINCULAÇÂO: CONCORRENCIA N 03.03.02/2017

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1- Constitui objeto do presente Contrato a prestaçao dos serviços de Gerenciamento do
Sistema de Iluminaçao Pública (IP) do Município de , Ceará, envolvendo a
atualizaçao e operaçao do cadastro informatizado do parque de IP do Município, manutençao
preventiva e corretiva da rede de IP, operaçao, reforma e obras de ampliaçao e todas as
demais atividades necessárias ao atendimento das necessidades da PREFEITURA quanto a
sua Iluminaçao Pública, obedecendo as Normas Técnicas pertinentes, aos critérios e
parâmetros técnicos de qualidade estabelecidos no Edital da Concorrencia n 03.03.02/2017,
seus anexos e na proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DA CONTRATAÇAO
2.1. O objeto do presente Contrato será executado sob regime de empreitada por preços
unitários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO
3.1.O valor global estimado para execuçao do objeto deste Contrato é de R$ ( ),
resultante da aplicaçao do multiplicador "Fator K" igual a   sobre todos os preços
relacionados na Planilha de Preços Unitários - Anexo B do Termo de Referencia do Edital.
3.2. Para efeito de apuraçao dos valores a serem pagos pelos serviços efetivamente
realizados, serao elaborados pela CONTRATADA, mensalmente, com emissao a cada dia 15
(quinze), boletins de mediçao que serao submetidos a Fiscalizaçao da CONTRATANTE para
conferencia, análise e aprovaçao, se for o caso.
3.3.Os valores apurados pelos serviços efetivamente executados, conforme estipulado no item

acima, serao pagos a CONTRATADA em até 30 (trinta) dias contados da data de emissao do
Boletim de Mediçao, mediante a apresentaçao, pela CONTRATADA, da nota fiscal/fatura
correspondente e demais documentos fiscais exigidos.
3.4. O pagamento dos serviços pela CONTRATANTE fica condicionado a comprovaçao da
regularidade da documentaçao fiscal apresentada.
3.4.1. Em caso de atraso no pagamento por parte da CONTRATANTE, as faturas serao
atualizadas financeiramente, "pró-rata die", pelo IGP-M (índice Geral de Preços de Mercado),
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calculado e divulgado mensalmente pela Fundaçao Getulio Vargas, considerando-se o mes do
efetivo pagamento e o mes de emissao da documentaçao fiscal regularmente apresentada.
3.5.Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissao da nota fiscal/fatura, o documento
será devolvido, imediatamente, para substituiçao e/ou emissao de nota de correçao, nao
devendo ser computado esse intervalo de tempo para efeito de qualquer reajuste ou
atualizaçao do valor contratado.
3.6. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigaçoes
advindas da execuçao dos serviços prestados, nem implicará em aceitaçao dos serviços em
desacordo com o previsto neste Contrato.
3.7.A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura, nos seguintes casos:
3J.1. Paralisaçao dos serviços por parte da CONTRATADA, até o seu reinicio;
3.7.2.Execuçao defeituosa dos serviços, até que sejam refeitos ou reparados;
3.7.3. Existencia de qualquer débito para com a CONTRATANTE, até que seja efetivamente
pago. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, optar por descontar tal débito de
eventuais créditos da CONTRATADA, pagando-lhe o saldo resultante;
3.7.4. Nao atendimento de qualquer obrigaçao contratual ou exigencia da Fiscalizaçao da
CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
4.1.O presente Contrato terá o prazo de duraçao de até 31 de dezembro de 2017), contados
da data de emissao da Ordem de Serviço, com estrita observância das hipóteses de
prorrogaçao e dos preceitos e exigencias do art. 57 da Lei Federal n 8.666/93.
4.2. Os prazos de execuçao e vigencia admitem prorrogaçao caso ocorra um dos motivos
elencados no art. 57, da Lei n 8.666/1993.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO
5.1. Na forma da legislaçao em vigor os preços contratados permanecerao fixos e irreajustáveis
pelo prazo de 12(doze) meses, contados da data de assinatura do contrato.
5.1.1. Após esse prazo, os preços contratuais serao reajustados anualmente com base em

índices setoriais de preços calculados e divulgados pela Fundaçao Getúlio Vargas - FGV,
obedecendo a média do índice de Custo de Obras Hidrelétricas - Mao de Obra Especializada e
do IPA-OG - índice de Preço por Atacado - Oferta Global (materiais e equipamentos
eletromecânicos), tomando como base a data da abertura da Proposta de Preços da licitante
vencedora deste certame.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
6.1.Os serviços objeto deste Contrato serao pagos com recursos consignados no orçamento
vigente na seguinte rubrica orçamentaria: n .
6.2. Para os exercícios seguintes, os recursos serao alocados nos respectivos orçamentos
anuais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
7.1.Colocar â disposiçao da CONTRATADA os documentos técnicos descritivos integrantes do
acervo do Serviço de Iluminaçao Pública do Município, necessários â execuçao do Contrato.
7.2. Proporcionar o livre acesso de prepostos da CONTRATADA aos locais sob seu controle
onde se encontrem instalados equipamentos necessários ao cumprimento do objeto deste
Contrato.

7.3. Informar a CONTRATADA, com a antecedencia necessária, a realizaçao de serviços de
quaisquer natureza que interfiram no cumprimento de suas obrigaçoes contratuais.
7.4. Interceder junto as autoridades competentes no sentido de facilitar a execuçao dos
serviços contratados.

7.5.Divulgar junto aos usuários do serviço de Iluminaçao Pública as obrigaçoes e os limites da
açao da Contratada neste contrato.
7.6. Efetuar os pagamentos dos serviços realizados pela CONTRATADA nos prazos e
condiçoes estipulados no presente Contrato.



CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8.1. Indicar, até 7 (sete) dias após a assinatura, o nome da pessoa que a representará na

execuçao deste Contrato, para análise e aprovaçao da CONTRATANTE- Agir de forma identica
em caso de eventual substituiçao do indicado e aprovado.
8.2.Acatar as recomendaçoes da Fiscalizaçao da CONTRATANTE sobre o objeto do presente
Contrato.
8.3.Assegurar a CONTRATANTE o direito de fiscalizar e acompanhar a execuçao dos serviços

contratados, especialmente no que diz respeito ao cumprimento das metas de qualidade no
gerenciamento do Sistema de Iluminaçao Pública, conforme previsto neste Contrato.
8.4. Atender consulta sobre modificaçoes que a CONTRATANTE pretenda executar nas
instalaçoes de iluminaçao pública, informando se essas modificaçoes sao compatíveis com os

compromissos assumidos pela CONTRATADA neste Contrato, quais as eventuais incidencias
financeiras, devidamente justificadas, que resultarao para a CONTRATANTE, bem como
eventuais consequencias relativas a aplicaçao dos dispositivos do presente Contrato.
8.5.Realizar, no prazo máximo de tres meses após a assinatura deste Contrato, auditoria e

avaliaçao do Sistema de Iluminaçao Pública do Município, apresentando, por escrito, a
CONTRATANTE, as consideraçoes que entender necessárias, visando assegurar o seu
perfeito funcionamento.
8.6. Comprovar junto a Fiscalizaçao da CONTRATANTE, antes do início dos serviços, que
foram atendidas as exigencias da Anotaçao de Responsabilidade Técnica (ART), de que trata a
Lei 6496 de 07/12/77 e Resoluçao 307 de 28/02/86, do Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (CONFEA), e apresentar o registro atualizado no CREA do
Engenheiro Eletricista que será o responsável pelos serviços, o qual deverá possuir a mesma
qualificaçao técnica, ou superior, do profissional indicado na licitaçao.
8.7. Manter durante toda a execuçao do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes
assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitaçao.
8.8.Observar todas as normas, mesmo as de caráter administrativo, impostas por autoridade

pública, aplicáveis a execuçao dos serviços objeto do presente Contrato.
8.9. Adotar todas as medidas necessárias para que a prestaçao de serviços técnicos e
operacionais, objeto deste Contrato, ocorra de maneira contínua e permanente, garantindo a
disponibilidade de desenvolvimento das atividades de programaçao para as quais foi
contratada, sob pena de sujeitar-se a rescisao de pleno direito por parte da CONTRATANTE.
8.10.Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes
de culpa sua ou dolo na execuçao do Contrato, nao excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaçao ou o acompanhamento feitos pela CONTRATANTE.
6.11.Contratar todos os seguros a que estiver obrigada pelas Leis brasileiras, em qualquer

tempo, sem qualquer ónus para a CONTRATANTE.
8.12. Apresentar, quando solicitado, comprovaçao do recolhimento dos tributos incidentes

sobre os serviços prestados, durante o período da execuçao do presente Contrato, relativos a
encargos sociais, fiscais, comerciais, sindicais, trabalhistas e previdenciários resultantes da
execuçao deste instrumento, nao transferindo a CONTRATANTE responsabilidade por seus
pagamentos nem onerando o objeto deste Contrato.
8.13.Cumprir todas as exigencias pertinentes ás normas de segurança e medicina do trabalho,
de acordo com a Lei n 6.514 de 22/12/77, ficando sob sua única e exclusiva responsabilidade
a ocorrencia de riscos e acidentes decorrentes de seu descumprimento.
8.14. Suportar os danos e possíveis indenizaçoes decorrentes do descumprimento do item
anterior, respondendo, ainda, pelos prejuízos causados a administraçao pública em caso de
interdiçao ou embargos que venham a ocorrer por sua responsabilidade, lhe sendo assegurada
ampia defesa.

8.15. Obrigar-se pelo adimplemento das obrigaçoes assumidas com a CONTRATANTE na
execuçao  do  objeto  deste  Contrato,  reconhecendo  inexistirem quaisquer  vínculos
empregatícios, de subordinaçao ou de qualquer natureza entre os profissionais alocados para a
prestaçao dos serviços e a CONTRATANTE, qualquer que seja o pretexto.
8.16. Em consequencia do disposto acima, eventual inadimplemento  por  parte da

CONTRATADA quanto aos pagamentos de débitos trabalhistas, encargos previdenciários,
fiscais, ou qualquer outro decorrente de contrataçao sua, nao transfere a CONTRATANTE a
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responsabilidade de pagá-los, nem poderá onerar o objeto do presente Contrato ou restringir
sua regular execuçao.
8.17.Adotar todas as medidas de segurança necessárias a execuçao do objeto deste Contrato,
inclusive quanto a preservaçao de bens da CONTRATANTE e de terceiros em geral.
8.18.Fornecer e implantar sistema informatizado que possibilite o acompanhamento da gestao
do património do Sistema de Iluminaçao Pública e que permita verificar a coerencia dos dados
informados em relatórios.
8.19. Manter registro em meio magnético, indicando com precisao os pedidos de intervençao
no Sistema de Iluminaçao Pública. Fornecer, mensalmente, á CONTRATANTE, através sua
Fiscalizaçao, um relatório de registro das panes, assinado pelas duas partes, contendo:
-Data e a hora do pedido de intervençao.
-Nome das pessoas que transmitiram e receberam a chamada.
-Endereço, rua e número da pane ocorrida.
-Data e a hora da realizaçao do conserto.
8.20. O sistema de registro citado acima deverá ficar, permanentemente, a disposiçao da

Fiscalizaçao, que poderá realizar sua verificaçao a qualquer tempo.
8.21. Manter, ao longo do Contrato, as instalaçoes de Iluminaçao Pública recebidas em
conformidade com as  Normas Técnicas  Brasileiras,  devendo,  para  isto,  propor  â

CONTRATANTE um programa de açao, com previsao dos investimentos necessários, para sua
análise e deliberaçao.
8.22.Promover meios para assegurar o cumprimento das metas de otimizaçao do Sistema de

Iluminaçao Pública do Município de , conforme estabelecido neste Contrato.
8.23.Manter um elevado nível de cortesia no relacionamento permanente com os usuários do

Sistema de Iluminaçao Pública, atendendo com eficiencia e presteza a todas as reclamaçoes
de pane e queixas recebidas.
8.24. Executar os serviços contratados em estrito cumprimento do estabelecido no Termo de
Referencia, no Edital de Concorrencia, neste Contrato, nos seus Anexos e em eventuais

Aditivos que acaso venham ser firmados, dando cumprimento aos compromissos assumidos
pelos resultados programados, em consonância com os custos estimados e respeitando as
normas legais que regulam sua atuaçao.
8.25. Assumir todos os onus decorrentes de falhas, omissoes, defeitos de instalaçao e

prejuízos outros derivados da má execuçao deste Contrato.
8.26. Enviar mensalmente â CONTRATANTE, Relatório da Administraçao acompanhado de
balancete contábil, levantamentos estatísticos dos resultados obtidos com o gerenciamento do

Sistema de Iluminaçao Pública.
8.27. Manter atendimento telefónico das reclamaçoes, em qualquer circunstância, durante as

24 (vinte e quatro) horas do dia.
8.28.Aceitar as indicaçoes de prioridade por parte da CONTRATANTE, na execuçao das obras
e serviços, compatíveis com este Contrato, de modernizaçao, ampliaçao e renovaçao do
Sistema.
8.29.Assumir a responsabilidade pelos danos decorrentes da execuçao do Contrato, causados

a terceiros, independentemente da existencia de culpa ou dolo por parte da CONTRATADA,
salvo se esta provar que, tendo prestado o serviço, o dano ínexiste ou é culpa exclusiva da
CONTRATANTE ou da pessoa prejudicada.
8.30. Obter junto as autoridades competentes,  IPHAN, IBAMA, etc, com apoio da
CONTRATANTE, autorizaçao para a execuçao de obras que possam ser objeto de restriçoes
por parte de tais órgaos, decorrentes de tombamento ou de motivaçao ambiental, antes da
execuçao dos serviços contratados.
8.31. Entregar á CONTRATANTE, ao final de cada período anual de execuçao do Contrato,
Relatório das Atividades Desenvolvidas, num prazo máximo de 30 (trinta) dias após o período
de referencia.
8.32.O Relatório Anual de Atividades deverá fornecer o histórico dos valores atingidos para o
conjunto dos critérios da qualidade, definidos neste Contrato, bem como uma avaliaçao dos

programas de ampliaçao do Sistema de Iluminaçao Pública, além dos fatos importantes
ocorridos no período.
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CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE PELO SISTEMA DE ILUMINAÇAO

9.1. A transferencia da responsabilidade pelas instalaçoes do Sistema de Iluminaçao Pública
para a CONTRATADA será realizada conforme os critérios a seguir:
9.1.1.Definiçao das instalaçoes -As instalaçoes objeto desse Contrato serao assim definidas:
-número de pontos luminosos.
-número de luminárias.
-número de suportes.
-número de armários de comando.
-comprimento de cabos e redes.

-limites de redes de iluminaçao pública e de redes de distribuiçao pública.
-postes exclusivos de Sistemas de Iluminaçao Pública.
9.1.2. Sistema existente - A CONTRATADA receberá todas as instalaçoes do Sistema de
Iluminaçao Pública, no ato da assinatura deste Contrato, assumindo a responsabilidade sobre
essas instalaçoes, conforme previsto neste Contrato.
9.1.3. Novas instalaçoes executadas pela CONTRATADA -   É de responsabilidade da
CONTRATADA assumir o controle e manutençao das novas instalaçoes realizadas durante a
vigencia deste Contrato, correspondentes as ampliaçoes e melhoramentos.
9.1.4. Cada obra de ampliaçao ou melhoramento será objeto de emissao de Termo de
Contabilizaçao do Sistema de Iluminaçao Pública após o início da operaçao da mesma.
9.1.5.O Termo conterá o número de pontos luminosos anteriores a sua emissao, somados aos

novos pontos instalados, e servirá de base para atualizaçao da quantidade de pontos
luminosos a serem faturados pela CONTRATADA no mes subsequente ao evento.
9.1.6.Território de aplicaçao - O presente Contrato aplica-se a:

-Todas as instalaçoes da rede de Iluminaçao Pública localizada em todos os logradouros, ruas
e estradas, municipais ou outras sob a responsabilidade do Município de  ,
situadas no seu perímetro, incluindo praças, estacionamentos da coletividade, que estejam em
serviço na data da assinatura do Contrato.
-Todas as instalaçoes novas realizadas no decorrer do Contrato, relacionadas com Iluminaçao
Pública.

9.1.7. Exclusividade - A CONTRATANTE direcionará a CONTRATADA, e esta se obriga a
executar, todos os serviços de iluminaçao pública que lhe sejam demandados e que estejam
na abrangencia do objeto deste Contrato, assegurando-lhe, destarte, exclusividade na

execuçao de tais serviços, enquanto perdurar a relaçao contratual, em todo o território do
Município de .
9.1.8. A CONTRATADA caberá informar á Administraçao sobre a utilizaçao indevida, por
terceiros, das instalaçoes que lhe foram confiadas no âmbito deste Contrato.
9.1.9.A CONTRATANTE concede a CONTRATADA o direito exclusivo de intervir nas suas
instalaçoes de distribuiçao de energia elétrica, acima e abaixo das vias públicas e privadas e
das suas dependencias, para efetuar todo e qualquer conserto ou manutençao nas instalaçoes

do Sistema de Iluminaçao Pública ou para realizar obras de expansao de iluminaçao pública,
sob a condiçao de, nas intervençoes, a CONTRATADA observar rigorosamente as normas

técnicas e de operaçao da CONTRATANTE.
9.1.10. A CONTRATADA caberá solicitar autorizaçao formal da CONTRATANTE para a
realizaçao de Testes de equipamentos no sistema de Iluminaçao Pública de sua propriedade
mesmo que com vistas a Inovaçoes Tecnológicas
9.1.11. Utilizaçao das vias públicas -  Para a execuçao dos serviços contratados, a
CONTRATADA se obriga a observar as condiçoes estabelecidas no presente Contrato e as
normas em vigor que regem o sistema de vias públicas.
9.1.12.A CONTRATANTE compromete-se em apoiar a CONTRATADA para a obtençao das
autorizaçoes de ocupaçao dos espaços de domínio público nao administrados pelo Município
de , â exemplo de Condomínios Privados, órgaos das esferas Estaduais e
Federais, etc.
9.1.13.A CONTRATANTE empenhar-se-á, em auxílio á CONTRATADA, para conseguir, após
solicitaçao desta, qualquer autorizaçao que se fizer necessária para assegurar a manutençao,



a substituiçao ou a instalaçao das obras objeto deste Contrato, sobre ou sob os edifícios,
construídos ou em construçao, que nao sejam pertencentes ao Município de Icó.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DE CONTROLE
10.1. Direitos de Controle da CONTRATADA: É assegurado a CONTRATADA o direito de
controlar toda e qualquer obra no Sistema de Iluminaçao Pública eventualmente executada por
terceiros, por autorizaçao do Poder Público, que esteja fora da abrangencia do presente
Contrato, consistindo em:
-Acesso a projetos em execuçao com participaçao assegurada em todas as reunioes de
trabalho.
-Livre acesso as obras.

=Recepçao provisória e definitiva etc,
10.2.A CONTRATADA deverá apontar aos responsáveis pela execuçao das obras e ao órgao
do  Poder  Público que lhes  deu autorizaçao, eventuais erros constatados  e,  mais
genericamente, as suas observaçoes, confirmando por escrito, no máximo, em 8 (oito) dias.
10.3.Direitos de Controle da CONTRATANTE: No âmbito da obrigaçao da CONTRATADA de
alcançar as metas de qualidade estabelecidas neste Contrato, esta colocara â disposiçao da

CONTRATANTE os instrumentos a seguir relacionados, para que exerça o seu direito de
controle sobre os resultados:
-Acesso ao Sistema de Gerenciamento da Iluminaçao Pública - por intermédio de pelo menos
01 (um) terminal de consulta, instalado pela CONTRATADA nas instalaçoes da PREFEITURA,
composto dos programas e equipamentos de informática (microcomputador e impressora)
necessários ao acompanhamento de todas as atividades deste Contrato e das informaçoes
pertinentes, através do sistema a ser implantado.
-Termo de Contabilizaçao do Sistema de Iluminaçao Pública, estabelecendo o número de
pontos luminosos em operaçao.
-Relatório anual sobre os resultados da exploraçao do ano anterior, que será objeto de um
registro de exploraçao estabelecido de comum acordo e assinado pelas partes.
-Acesso aos representantes da CONTRATANTE para verificaçao, em campo, por consulta a
documentos técnicos ou de controle de administrativo, se os serviços estao sendo executados

conforme as prescriçoes do presente Contrato. Para facilitar esse controle, a CONTRATADA
convidará a CONTRATANTE, com antecedencia mínima de 8 (oito) dias, para as operaçoes de
recebimento dos serviços de eficientizaçao, das obras e serviços de melhoramento e
ampliaçao e dos serviços de iluminaçao artística de realce e decorativa, previstos no presente
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇAO
11.1.A sub-contrataçao total ou parcial, a cessao ou transferencia total ou parcial do objeto do

contratado, somente será admitida com a anuencia prévia da CONTRATANTE e nos limites por
esta estabelecidos.
11.2. A CONTRATADA, desde que previamente autorizada pela CONTRATANTE, poderá
recorrer â sub-contrataçao de empresas especializadas, as quais deverao manter a identidade
visual estabelecida neste Contrato.
11.3.Havendo sub-contrataçao, esta nao eximirá a CONTRATADA das responsabilidades aqui

assumidas perante a CONTRATANTE e em relaçao a terceiros, permanecendo como única
obrigada a responder pelo cumprimento e perfeita observância de todas as obrigaçoes contidas
no presente Contrato.
11.4.A CONTRATADA será responsável por todo e qualquer recurso extrajudicial e/ou judicial
contra os seus sub-contratados, qualquer que seja o motivo ou a natureza do dano causado e
suas respectivas consequencias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RETENÇAO DO INSS, IR E ISS
12.1. Deverá a CONTRATANTE, no ato do pagamento, reter 11% (onze por cento) sobre o
valor bruto da mao de obra, discriminado na Nota Fiscal/Fatura, preenchendo a Guia da
Previdencia Social (GPS) e recolhendo ao INSS em nome da CONTRATADA, de acordo com o
disposto no Art. 31 da Lei n 8.212/91.
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12.1.1.Nao estancio discriminados na Nota Fiscal/Fatura os valores correspondentes a mao de
obra, materiais e/ou equipamentos utilizados nos serviços objeto da mediçao, além de serviços
de consultoria, elaboraçao de projetos, serviços técnicos, de supervisao e gerenciamento, a

CONTRATANTE calculará a retençao acima sobre o valor bruto total da Nota Fiscal/Fatura
apresentada.
12.1.2.Em qualquer hipótese, o valor da retençao deverá ser destacado na Nota Fiscal/Fatura.
12.1-3. A CONTRATADA fica obrigada a inscrever e registrar a obra objeto do presente
instrumento contratual junto a Previdencia Social.
12.2. As partes contratantes deverao observar as retençoes do Imposto de Renda - IR,
conforme as alfquotas aplicáveis em cada caso, determinadas pela Secretaria da Receita
Federal para pessoas físicas prestadoras de serviços e/ou pessoas jurídicas.
12.3. O Imposto Sobre Serviços - ISS deverá ser recolhido conforme determina o Código
Tributário do Município credor, respeitadas as alíquotas, prazos e forma de recolhimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO SEGURO
13.1.Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigencia deste Contrato, seguro com o
objetivo de cobrir eventuais danos materiais e físicos causados a terceiros, pessoas físicas ou
jurídicas, seus empregados, empresas contratadas, salvo os danos resultantes de Força Maior
definidos no item 14.1. desse Contrato.

13.2.A CONTRATADA deverá comprovar a sua titularídade na Apólice de Seguro especificada
acima em até 30 dias da assinatura do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SITUAÇOES EXCEPCIONAIS
14.1.As situaçoes aqui descritas, consideradas excepcionais ou de "Força Maior", eximem a

CONTRATADA da responsabilidade sobre seus efeitos.
14.2.Motivos de Força Maior - Sao considerados motivos de "Força Maior", para os efeitos de
exclusao de responsabilidades, os eventos excepcionais, aleatórios,  imprevisíveis nao
domináveis no plano tecnológico, colocando a CONTRATADA na impossibilidade de assumir
em parte ou na sua totalidade os seus compromissos contratuais, tais como: greves,
enchentes, incendios, catástrofes naturais, atentados, revoluçao, guerra e outros de mesma
natureza e proporçao.
14-3. Por ocasiao de acontecimentos enquadrados no item acima, a CONTRATADA deverá
tomar, junto a CONTRATANTE, todas as medidas necessárias a evitar uma parada definitiva
dos serviços de IP, quando, entao, poderao ser fixadas novas condiçoes contratuais adaptadas
as circunstâncias criadas pelo fato ocorrido, ficando isenta a CONTRATADA das penalidades
previstas neste Contrato.
14.4.No caso de greves de empregados/servidores da CONTRATADA ou da CONTRATANTE,
estas deverao tomar as medidas que forem necessárias para a normalizaçao dos serviços em
no máximo 5 (cinco) dias, nao sendo imputável por qualquer das partes, dentro desse prazo,
ónus adicional a outra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS MULTAS
15.1. Por infraçao de qualquer disposiçao deste Contrato, pelo nao atendimento ou
inobservância de exigencias ou recomendaçoes da Fiscalizaçao e sem prejuízo de outras
sançoes específicas, previstas em Lei ou neste Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita ás
seguintes multas, que serao aplicadas pela Fiscalizaçao, cumuladas ou isoladamente:
15.2 0,3% (zero vírgula tres por cento) sobre o valor, corrigido, da etapa do serviço ou
fornecimento nao executado, por dia de atraso.
15.3. 0,7% (zero vírgula sete por cento) sobre o valor, corrigido, da etapa do serviço ou
fornecimento nao executado, por cada dia que exceder de trinta dias de atraso.
15.4.0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor, corrigido, do Contrato, por dia de atraso
no cumprimento do prazo final de conclusao.
15.5.0,2% {zero vírgula dois por cento) sobre o valor do Contrato, na primeira vez, por dia de
atraso no atendimento de exigencia ou recomendaçao expressa da Fiscalizaçao.
15.6.0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor do Contrato, na reincidencia, por dia de

atraso no atendimento de exigencia ou recomendaçao expressa da Fiscalizaçao. Quando a
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multa for aplicada por mais de 10 (dez) dias, a CONTRATANTE poderá considerar o Contrato
rescindido.
15.7. A aplicaçao das penalidades previstas neste item nao eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade por outros danos ou prejuízos a que der causa por infraçao de cláusula ou
disposiçao contratual ou por execuçao inadequada dos serviços.
15.8. As multas impostas serao descontadas do valor líquido das faturas devidas pela
CONTRATANTE.
15.9. Quando o valor das multas ultrapassar 10% (dez por cento) do valor do Contrato, a
CONTRATANTE poderá declará-lo rescindido.  Nesse caso -   e quando o atraso no
cumprimento do prazo final de conclusao dos trabalhos exceder de trinta dias - das quantias
devidas a CONTRATADA, a CONTRATANTE deduzirá, sem prejuízo das multas já impostas,
uma importância equivalente a 20% (vinte por cento).
15.10.Na hipótese de rescisao do Contrato por culpa da CONTRATADA os valores da garantia
de execuçao e das multas impostas reverterao em favor da CONTRATANTE.
15.11. No caso de violaçao dos índices de Qualidade discriminados no Termo de Referencia
que compoe o Edital de Concorrencia que deu origem ao presente Contrato, sem prejuízo das
demais sançoes contratuais, a CONTRATANTE poderá aplicar a CONTRATADA as multas
registradas no citado Termo de Referencia.
15.12. Estas sançoes, de caráter técnico, só poderao ser aplicadas a partir do sexto mes da
assinatura deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RECISAO CONTRATUAL
16.1.Constituem motivos para a rescisao deste Contrato:
16.2.Os casos relacionados nos arts. 77 e 78 da Lei Federal n 8.666/93;
16.3.As hipóteses previstas nos incisos I a XI, art. 78, da Lei Federal n 8.666/93, quando a
CONTRATADA terá direito, exclusivamente, ao pagamento dos serviços corretamente
executados, perdendo ainda em favor da CONTRATANTE, o valor das garantias contratuais, a
título de pena convencional;
16.4. As hipóteses previstas nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n 8.666/93.
quando,  nao havendo culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos  prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido;
16.5- A sub-contrataçao total ou parcial, a cessao ou transferencia total ou parcial do objeto

contratado, sem a anuencia prévia da CONTRATANTE;
16.6. Dar em garantia ou utilizar este Contrato para qualquer operaçao financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ENCERRAMENTO DO CONTRATO
17.1. No vencimento do período contratual, a CONTRATADA será obrigada a entregar á
CONTRATANTE, em bom estado de funcionamento e conservaçao, as instalaçoes e
equipamentos que fazem parte do Sistema de Iluminaçao Pública, bem como os cadastros
patrimonial e físico em meio digital, plantas e esquemas que foram utilizados durante a
execuçao dos serviços contratados e, ainda, os registros dos atendimentos em curso com
todas as informaçoes pertinentes.
17.2. Entrega e Avaliaçao do Estado do Sistema - Um mes antes do término do Contrato, as
partes organizarao uma avaliaçao pericial, conforme roteiro previamente acordado.
17.3.A avaliaçao de que trata este item determinará se haverá necessidade de realizaçao de
obras nas instalaçoes que ficaram sob a responsabilidade da CONTRATADA durante a
vigencia do Contrato, de modo a deixá-las em bom estado de funcionamento.
17.4.Se houver necessidade de obras, estas deverao ser realizadas pela CONTRATADA, sem

nenhum ónus para a CONTRATANTE.
17.5.Retomada dos Estoques - No vencimento do Contrato ou em caso de rescisao do mesmo
por parte da CONTRATANTE, o estoque de materiais e peças de reposiçao especificadas para
as instalaçoes de responsabilidade da CONTRATADA será transferido, devidamente registrado
num termo específico,  para   a  guarda da CONTRATANTE, contra  o  pagamento â
CONTRATADA do valor líquido contábil atribuído após o inventário contraditório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS
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Nome da Empresa
CONTRATADA:

Ordenador de Despesas da Secretaria de
Desenvolvimento Urbano e infraestrutura

CONTRATANTE:

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:
CPF:

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (tres) vias, de igual teor

e um só conteúdo legal, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, que também firmam.

para dirimir quaisquer dúvidas

18.1- Qualquer tolerância da CONTRATANTE por eventual inadimplemento de obrigaçao da
CONTRATADA nao será admitida como novaçao contratual ou direito adquirido da
CONTRATADA. Os casos omissos serao dirimidos entre as partes com observância da Lei
Federal n 8.666/93, de suas posteriores alteraçoes e demais dispositivos legais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de  .
oriundas do presente Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

fl!
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Papel timbrado da Proponente
CONCORRENCIA N 03.03.02/2017

MODELO DE CARTA PROPOSTA - ANEXO II

Local, / /2017.

A
Prefeitura Municipal de Icó
Att.: Presidente da Comissao Permanente de Licitaçao
Ref.: CONCORRENCIA n 03.03.02/2017

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA O GERENCIAMENTO
DO SISTEMA DE ILUMINAÇAO PÚBLICA (IP) DO MUNICÍPIO DE ICÓ, ENVOLVENDO A
ATUALIZAÇAO E OPERAÇAO DO CADASTRO INFORMATIZADO DO PARQUE DE IP DO
MUNICÍPIO, MANUTENÇAO CORRETIVA E PREVENTIVA DA REDE DE IP, OPERAÇAO,
REFORMA E OBRAS DE AMPLIAÇAO, BEM COMO TODAS AS DEMAIS ATIVIDADES
NECESSÁRIAS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA QUANTO A
SUA ILUMINAÇAO PÚBLICA, OBEDECENDO AS NORMAS TÉCNICAS PERTINENTES E
AOS CRITÉRIOS E PARÂMETROS TÉCNICOS DE QUALIDADE ESTABELECIDOS NESTE
EDITAL E SEUS ANEXOS.

Atendendo as exigencias desta CONCORRENCIA, estamos apresentando nossa proposta
para execuçao dos serviços objeto da Licitaçao supra referida.

O valor do multiplicador "Fator K" a ser aplicado sobre todos os preços relacionados na

( ).

Declaramos expressamente que:

Concordamos integralmente e sem qualquer restriçao com as condiçoes desta Licitaçao,
expressas nesta Concorrencia, bem assim com as condiçoes de contrataçao estabelecidas na
minuta do Contrato, anexo ao Edital.

Manteremos válida esta Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da
sua apresentaçao e abertura.
Temos conhecimento dos locais e das condiçoes de execuçao dos serviços.
Na execuçao dos serviços observaremos, rigorosamente, as Normas Técnicas brasileiras, bem

assim as recomendaçoes e instruçoes da Fiscalizaçao da PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ,
assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realizaçao dos
trabalhos.
Que nos preços propostos estao incluídas todas as despesas de natureza fiscal, tributária,
trabalhista e previdenciária, ficando esclarecido que a PREFEITURA nao admitirá qualquer
alegaçao posterior que vise o ressarcimento de custos nao considerados nos preços,
ressalvadas as hipóteses de criaçao ou majoraçao de encargos fiscais.
Esclarecemos, finalmente, que o portador desta proposta está autorizado e habilitado a prestar
a essa Comissao Permanente de Licitaçao os esclarecimentos e informaçoes adicionais que
lhe sejam solicitados, bem como assinar,  concordar,  desistir,  interpor  recurso, fin

compromisso e tudo o mais que se fizer necessário a representaçao legal desta Licitante.

Atenciosamente,

Assinatura do Representante Legal da Licitante
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Prefeitura Municipal de ICÓ Representante da Contratada

Valor Global: R$ ( ), conforme planilha de quantitativos e preços unitários anexa.

Prazo de Execuçao:

ICO, de de .

Titulo da obra:.

Local:

CONCORRENCIA N 03.03.02/2017

ANEXO III

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO - OS

Nos termos do Contrato n , firmado em __/__/2017 entre o MUNICÍPIO DE

ICO e a empresa para o Gerenciamento do Sistema de
Iluminaçao Pública do Município de Icó com fornecimento de mao de obra e materiais, fica a
CONTRATADA autorizada a executar os serviços caracterizados abaixo:
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'Papel timbrado da Empresa*
CONCORRENCIA N 03.03.02/2017

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇAO DE SUPERVENIENCIA

CONCORRENCIA N    /2017 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO

Objeto:
CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA  E ARQUITETURA,  PARA O
GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇAO PÚBLICA (IP) DO MUNICÍPIO DE ICÓ.
ENVOLVENDO A ATUALIZAÇAO E OPERAÇAO DO CADASTRO INFORMATIZADO DO
PARQUE DE IP DO MUNICÍPIO. MANUTENÇAO CORRETIVA E PREVENTIVA DA REDE DE
IP, OPERAÇAO, REFORMA E OBRAS DE AMPLIAÇAO, BEM COMO TODAS AS DEMAIS
ATIVIDADES NECESSÁRIAS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA
QUANTO A  SUA  ILUMINAÇAO PUBLICA,  INCLUSIVE  PROJETO EXECUTIVO,
OBEDECENDO ÁS NORMAS TÉCNICAS PERTINENTES E AOS CRITÉRIOS E
PARÂMETROS TÉCNICOS DE QUALIDADE ESTABELECIDOS NESTE EDITAL E SEUS
ANEXOS

Em atendimento ao solicitado no Edital de Concorrencia em referencia, DECLARAMOS, sob as
penas da Lei, que nao existe nenhum fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçao, bem
como nao estamos suspensos do direito de participar de licitaçoes e nem fomos declarados
ínidoneos por qualquer entidade ou órgao federal, estadual, municipal, ou por qualquer
Concessionária de energia eletrica.

de de 2017

Assinatura do Representante Legal da Licitante
Nome:

Cargo:
Nome da Empresa:
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Totais

Previsao de Serviços
de Melhoramento,

Ampliaçao e
Festividades.

Cadastro de
ponto luminoso
do Parque de

Iluminaçao
Pública

Luminosos.

Manutençao e Operaçao
do Sistema de

Iluminaçao Pública
considerando um

parque de IP com
Pontos

TOTAL
12
11
10
9
8
7
6
5
4
3
2
1

MES

CONCORRENCIA N 03.03.02/2017

Anexo V

ESTIMATIVA DE RECURSOS PARA CONTRATAÇAO
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Através da apresentaçao de Certidao de Acervo Técnico "CAT"
fornecido pelo CREA, em nome de seu(s) responsável(eis) técnico(s),
pertencente(S) a seu quadro permanente, comprovada esta condiçao.

COMPROVAÇAO
Construçao de sistema de iluminaçao
pública, incluindo fornecimento de materiais
em Locais diversos inclusive Zona Rural

^ONDIÇAO TÉCNICA
CONDIÇAO TÉCNICA 3

10

Peso (P2)

NT2 = 100{cem)
NT2 = 70 (setenta)

NT2 = 40 (quarenta)
NT2 = 0 (zero)

Nota Técnica (NT2)

Apresentou 1 (hum) ou mais atestados completos
Apresentou 2 (dois) atestados parciais

Apresentou 1 (um) atestado parcial
Nao apresentou

Critérios

Através da apresentaçao de Certidao de Acervo Técnico 'CAT
fornecido pelo CREA, em nome de seu(s) responsável(eis)
técnico(s) peitencente(s) a seu quadro permanente, comprovada
esta condiçao, med ante apresentaçao de registro em sua Carteira
de Trabalho ou contrato de prestaçao de serviços, quando
erriDreaado ou cópia do Contrato Social, quando sócio.

COMPROVAÇAO
Construçao de  rede exclusiva de iluminaçao
pública  para  áreas  públicas  e/ou em vias
urbanas,  incluindo fornecimento  de materiais
Executada por Profissional detentor de Titulo de
Engenheiro Eletricista com Pós Graduaçao em
Engenharia de Sequrança do Trabalho.

CONDIÇAO TÉCNICA
CONDIÇAO TÉCNICA 2

50

Peso(P1)

NT1 = 100(cem)
NT1 = 50 (cinquenta)

NT1 = 0 (zero)
Nota Técnica (NT1)

Apresentou 1 {num) ou mais atestados completos
Apresentou 1 (hum) atestado parcial

Nao apresentou
Critérios

Através da apresentaçao de atestado(s)
fomecido(s) por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, em nome da
empresa e de seu(s) responsâvel(eis)
técnico(s), na(s) área(s) respectiva(s)
pertencente(S)  ao  seu  quadro
permanente, comprovada esta condiçao,
mediante apresentaçao de registro em
sua Carteira de Trabalho ou contrato de
prestaçao  de  serviços,  quando
empregado ou cópia do Contrato Social,
quando sócio, acompanhado(s) da(s)
respectiva(s) Certidao de Acervo Técnico
- CAT, inerentes a cada área de
atuaçao. No caso de Projeto Executivo
de Iluminaçao Pública executado por
profissional com Certificaçao
Internacional em Gerencia de Projetos e
deve ser obedecida a Resoluçao n 51
de 12 de julho de 2013 "CAU", que
disciplina a Lei Federal n 12.378 de 31
de dezembro de 2010, da Presidencia da
República.

COMPROVAÇAO

Elaboraçao de Projeto e SoflWare de gerencia mento, abrangendo a
operaçao e manutençao preventiva e corretiva do sistema de IP além
da cartografia (parte técnica) bem como o faturamento do consumo de
energia correspondente (parte financeira);
Elaboraçao de Projeto e Controle periódico do património de
iluminaçao pública da PREFEITURA para facilitar o serviço de tele-
atendimento 24h por dia, permitindo atendimento personalizado ao
cidadao, nas intervençoes de emergencia e programadas;
Elaboraçao de Projeto e Serviços de efictentizaçáo energética para
modernizaçao do parque de IP, com a troca de mais de 4.000 (quatro
mil) pontos incluindo fornecimento de materiais com substituiçao de
luminárias e acessórios;
Elaboraçao de projetos e execuçao de obras de iluminaçao artística e
iluminaçoes decorativas ou especiais de festividades, incluindo

fornecimento de materiais (natal, carnaval etc).

Demonstrar capacidade para Elaboraçao do Projeto Executivo e
gerenciamento completo do Sistema de Iluminaçao Pública - IP - em
município com 4.000 (Quatro mil) pontos de iluminaçao, Elaborado por
Profissional com Certificaçao Internacional como Gerente de Projetos,
envolvendo:
a)  Elaboraçao de Projeto, Operaçao e atualizaçáo de cadastra

patrimonial informatizado de acompanhamento estatístico da vida útil e
do desempenho dos materiais e equipamentos existentes na Rede de

CONDIÇAO TÉCNICA~

CONDIÇAO TÉCNICA 1

ANEXO VI

PLANILHA DE CONDIÇOES TÉCNICAS PARA
DETERMINAÇAO DA NOTA TÉCNICA (NT)

CONCORRENCIA N 03.03.02/2017
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Através da apresentaçao das respectivas Certidoes de
Acervo Técnico - CAT, em nome de seu(s)
responsável(eis) técnico(s), pertencer!te(s) ao seu
quadro permanente,  comprovada esta condiçao,
mediante apresentaçao de registro em sua Carteira de
Trabalho ou contrato de prestaçao de serviços, quando
empregado ou cópia do Contrato Social, quando sócio.

NOTA
Nao apresentado.
Insatisfatório: assim considerado o conteúdo   de

Execuçao  dos  Serviços  cujo  atendimento  seja
tecnicamente insuficiente com as prescriçoes contidas
na condiçao técnic  ̂exigida.
Regular; assim considerado 0 conteúdo de Execuçao
dos Serviços cujo atendimento seja  tecnicamente
parcial, atendendo parcialmente as prescriçoes contidas
na condiçao técnica exigida.
Adequado: assim considerado o conteúdo de Execuçao
dos Serviços cujo atendimento seja  tecnicamente

impleto,  atendendo  inteiramente  âs  prescriçoes
mtidas na condiçao técnica exigida.

Instalaçao de Subestaçao de Energia de Energia Elétnca,
tipo Aérea com Potencias Nominais de 75 KVA, 112,5
KVA, Instalaçao de Subestaçao de energia abrigada c/Trafo
trifásico até 500 KVA, Instalaçao de grupo gerador com pelo
menos 500 KVA, c/V primário de 13,8 KV, Executada por
Profissional detentor de Titulo de Engenheiro Eletricista com
Pós Graduaçao em Engenharia de Segurança do Trabalho.

ComprovaçaoCondiçao Técnica
CONDIÇAO TÉCNICA 5

10

Peso (P4)

NT4 = 100 (cem)
NT4 = 40 (quarenta)

NT4 = 20 (vinte)
NT4 = 0 (zero)

Nota Técnica (NT4)

Adequado
Regular

Insatisfatório
Nao apresentado

Critérios

Através da apresentaçao de Certidao de Acervo Técnico fornecido
pelo respectivo Conselho, em nome de seu(s) responsavel(eis)
técnico(s), pertencente(s) ao seu quadro permanente, comprovada
esta condiçao, mediante apresentaçao de registro em sua Carteira
de Trabalho ou contrato de prestaçao de serviços, quando
emprê ado ou cópia do Contrato Social, quando sócio.

NOTA
Nao apresentado.
Insatisfatório: assim considerado o conteúdo de Execuçao dos

Serviços cujo atendimento seja tecnicamente insuficiente com ás
prescriçoes contidas na condiçao técnica exigida.
Regular assim considerado o conteúdo de Execuçao dos Serviços
cujo  atendimento  seja    tecnicamente  parcial,  atendendo
parcialmente as prescriçoes contidas na condiçao técnica exigida.
Adequado: assim considerado o conteúdo  de Execuçao dos
Serviços cujo atendimento seja tecnicamente completo, atendendo
inteiramente as prescriçoes contidas na condiçao técnica exiqida.

COMPROVAÇAO

ública
ulo de

Instalaçao de Luminárias para Iluminaçao
Executada por Profissional detentor de T
Engenheiro Eletricista com Pós Graduaç-
Engenharia de Segurança do Trabalho.

CONDIÇAO TÉCNICA
CONDIÇAO TÉCNICA 4

10

Peso (P3)

NT3 = 100 (cem)
NT3 = 70 (setenta)

NT3 = 40 (quarenta)
NT3 = 0 {zero)

Nota Técnica (NT3)

Apresentou 1 (hum) ou mais atestados completos
Apresentou 2 (dois) atestados parciais

Apresentou 1 (um) atestado parcial
Nao apresentou

Critérios

mediante apresentaçao de registro em sua Carteira de Trabalho ou
contrato de prestaçao de serviços, quando empregado ou cópia do
Contrato Social, quando sócio.

Executada  por  Profissional detentor  de
Título de Engenheiro Eletricista com Pós
Graduaçao em Engenharia de Segurança do
Trabalho.
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Peso (P6)

NT6 = 100 (cem)
NT6 = 40 (quarenta)

NT6 = 20 (vinte)
NT6 = 0 (zero)

Nota Técnica (NT6)

Adequado
Re^ular

Insatisfatório
Nao apresentado

Critérios

Através da apresentaçao das respectivas Certidoes de
Acervo  Técnico  -  CAT,  em nome  de  seu(s)
responsável(eís) técnico(s), pertencente(s) ao seu quadro
permanente,  comprovada  esta  condiçao,  mediante
apresentaçao de registro em sua Carteira de Trabalho ou
contrato de prestaçao de serviços, quando empregado ou
cópia do Contrato Social, quando sócio.

NOTA
Nao apresentado.
Insatisfatório:  assim considerado o  conteúdo   de
Execuçao  dos   Serviços   cujo  atendimento  seja
tecnicamente insuficiente com as prescriçoes contidas na
condiçao técnica exigida.
Regular: assim considerado o conteúdo de Execuçao dos
Serviços cujo atendimento seja  tecnicamente parcial,
atendendo  parcialmente as  prescriçoes contidas  na
condiçao técnica exigida.
Adequado: assim consid r̂ado o conteúdo de Execuçao
dos  Serviços  cujo  atendimento  seja tecnicamente
completo, atendendo inteiramente ás prescriçoes contidas
na condiçao técnica exigida.

Comprovaçao

Instalaç^o de Subestaçao de energia abrigada c/Trafo
trifásico até 500 KVA, Instalaçao de grupo gerador com
pelo menos 500 KVA, c/V primário de 13,8 KV Executada
por  Profissional detentor   de  Título  de Engenheiro
Eletricísta  com Pós  Graduaçao em Engenharia de
Segurança do Trabalho.

Condiçao Técnica
CONDIÇAO TÉCNICA 6
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Peso (P5)

NT5 = 100(cem)
NT5 = 40 (quarenta)

NT5 = 20 (vinte)
NT5 = 0 (zero)

Nota Técnica (NT5)

Adequado
Regular

Insatisfatório
Nao apresentado

Critérios


